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PROJETO DE LEI Nº   78  /2015
OFÍCIO Nº 0394/2015-GAB, DE 03 DE JUNHO DE 2015   
SÚMULA:
Institui, no âmbito do Município de Londrina, Programa Municipal de Incentivo ao Verde, denominado PROVERDE, com a finalidade de financiar a execução de projetos ambientais, com recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências.
                                                                 Londrina, 03 de Junho de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.
PROJETO DE LEI Nº  78  /2015
OFÍCIO Nº 0394/2015-GAB, DE 03 DE JUNHO DE 2015   
SÚMULA:
Institui, no âmbito do Município de Londrina, Programa Municipal de Incentivo ao Verde, denominado PROVERDE, com a finalidade de financiar a execução de projetos ambientais, com recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

                                                                                          L  E  I :
Art. 1º. Fica o Poder Executivo a instituir, sem prejuízo do cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo a projetos ambientais, ligados à  conservação do meio ambiente, bem como à adoção de tecnologias e boas práticas ambientais, mediante a concessão de apoio financeiro, e/ou  compartilhamento de recursos humanos, materiais e de infraestrutura, através do Programa Municipal de Incentivo ao Verde - PROVERDE.
Art. 2º. A SEMA - através de demanda espontânea ou publicação de edital próprio - selecionará propostas e projetos ambientais, através de prévia aprovação do Comitê Gestor do programa, destinando-lhes recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente, instituído pela Lei nº. 4.806, de 10 de Outubro de 1991, para o custeio, total ou parcial, de sua execução.

§1º. Os recursos poderão ser concedidos sob a forma de apoio integrado e compreender, ainda, o compartilhamento de recursos humanos, materiais e de infraestrutura, desde que necessárias à consecução de programa ou projeto ambiental.
§2º. Somente poderão ser apoiadas com recursos do Fundo  Municipal do Meio Ambiente as proposições que apresentarem mérito técnico-científico compatível com as diretrizes, finalidades e ações estratégicas instituídas pela Política Municipal do Meio Ambiente, previstas nas leis municipais 4.806/1991, 10.637/2008 e 11.471/2012.
§3º. O Conselho Municipal do Meio Ambiente estabelecerá, anualmente, o percentual de recurso disponível no Fundo Municipal do Meio Ambiente para a execução do programa. 

§4º. Caberá ao Edital de Inscrição de Projetos fixar as condições e demais normas que regerão a sua operação, definindo os critérios objetivos de avaliação das propostas pelo Comitê Gestor do programa, respeitada a previsão orçamentária previamente autorizada pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 3º. Para a consecução dos objetivos preconizados por esta Lei serão observados os seguintes os procedimentos:

I. A Secretaria Municipal do Ambiente publicará, com trinta dias de antecedência, no Jornal Oficial do Município, edital convocatório em que constarão as normas e os critérios gerais adotados para averiguação, análise, seleção, classificação, aprovação e avaliação dos projetos ambientais;

II. O Comitê Gestor do programa analisará as propostas encaminhadas, cabendo-lhe apurar o preenchimento dos requisitos do edital convocatório, bem como, no prazo máximo de noventa dias, apresentar a relação dos projetos aprovados, e os respectivos  valores destinados; e
III. A Secretária Municipal do Ambiente, publicará a relação dos projetos aprovados. 

§1º. Havendo demanda espontânea e interesse do Comitê Gestor do programa na execução do projeto ambiental, o Executivo Municipal dará publicidade à proposta, abrindo o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da referida publicação, para eventuais manifestações de interesse ou de contrariedade na execução do projeto. 

§2º. Na hipótese de manifestação de interesse, dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior, a SEMA reabrirá prazo, de até 30 (trinta) dias, através de edital próprio, para que os proponentes atendam as normas e os critérios gerais fixados pelo Comitê Gestor para análise, seleção, classificação e aprovação do projeto ambiental.

§3º.O Comitê Gestor apreciará as propostas recebidas e selecionará o projeto que melhor atenda às necessidades da Política Municipal do Meio Ambiente, mediante decisão fundamentada, de acordo com os critérios objetivos afixados no referido edital.
Art. 4º. Os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente serão concedidos a pessoas físicas ou jurídicas que submeterem ao Comitê Gestor, projetos portadores de mérito técnico-científico de interesse para o desenvolvimento da municipalidade, mediante convênios ou termos de parcerias, nos quais estarão fixados os objetivos do projeto, o cronograma físico-financeiro, as condições de prestação de contas, as responsabilidades das partes e as penalidades contratuais, obedecidas as prioridades que vierem a ser estabelecidas pela Política Municipal do Meio Ambiente.

Parágrafo Único. Somente poderão receber recursos aqueles proponentes que estiverem em situação regular perante o Município, o Estado e a União, aí incluídos o pagamento de impostos, as taxas e as demais obrigações fiscais, trabalhistas ou previdenciárias devidas, e que não tiverem pendências relativas a prestações de contas referentes a auxílios ou financiamentos concedidos pelo Município e suas entidades autárquicas e fundacionais.
Art. 5º. Fica instituído o Comitê Gestor de análise do Programa Municipal de Incentivo ao Verde - PROVERDE, que será composto por: 

I. Um representante da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, que o presidirá;

II. Um representante da Secretaria Municipal do Agricultura;

III. Um representante da Companhia Municipal de Transito e Urbanização - CMTU-LD;

IV. Dois representantes do Conselho Municipal do Meio Ambiente - CONSEMMA.

Parágrafo Único. O Comitê Gestor do programa terá atribuição para realizar a análise e aprovação das propostas e projetos ambientais submetidos a sua apreciação, deliberando quanto ao mérito da proposta, bem como sua pertinência e necessidade.
Art. 6º. Fica instituído a Comissão Permanente de apoio ao Programa Municipal de Incentivo ao Verde - PROVERDE, que terá atribuição de definir os critérios e condições dos convênios e termos de parcerias a serem firmados, servindo de órgão auxiliar do Comitê Gestor na execução do programa, sendo composto por:

I. Um representante da Secretaria Municipal de Gestão Pública;

II. Um representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia;

III. Um representante da Controladoria-Geral do Município;

IV. Um representante da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação;

V. Um representante do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina;

§1º. A coordenação técnica e executiva do PROVERDER será executada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com o apoio técnico da Comissão Permanente.

§2º. A SEMA realizará todas as publicações e editais necessárias à consecução do programa.
Art. 7º. Os beneficiários de recursos previstos nesta Lei farão constar o apoio institucional recebido pelo Município através do Programa Municipal de Incentivo ao Verde - PROVERDE, quando da divulgação dos projetos e das atividades e dos respectivos resultados.
Parágrafo Único. O Município emitirá certificação ambiental, através de selo de reconhecimento público, denominado "Bandeira Verde", aos participantes do Programa instituído por esta Lei. 
Art. 8º As obras, os equipamentos e projetos ambientais implementados pelo Programa de Apoio instituído por esta Lei serão incorporados ao patrimônio municipal e cedidos em cessão de uso à operacionalização do projeto por prazo determinado à consecução do seu objeto.
Art. 9º. Ficam recepcionadas as Leis n° 10.766/2009 e 19.911/2010, como iniciativas integrantes do Programa Municipal de Incentivo ao Verde - PROVERDE. 
Art.10. O Art. 5º da Lei 11.169, de 8 de Abril de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

Art. 5º
[...]
Parágrafo Único. Exclui-se da proibição do caput, os símbolos que identifiquem programas, projetos ou ações municipais, como forma de orientar a população sobre as atividades desenvolvidas, estimulando sentimento de bem comum, desde que não caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Art.11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário, em especial a Lei 9.074/2003.
J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.
O presente projeto de Lei tem por escopo a criação e a instituição do Programa Municipal de Incentivo ao Verde, denominado PROVERDE, com a finalidade de financiar a execução de projetos ambientais, executados em parceria com a iniciativa privada, com recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente, a fim de maximizar o alcance dos serviços ambientais executados no Município de Londrina. 

Segundo disciplina o Art. 115 do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, as parcerias entre os setores público e privado, para implantação e manutenção das áreas verdes é uma ação estratégica a se implantar para a gestão da Política Municipal do Meio Ambiente. 

De igual modo, o artigo 2º, III da Lei nº 10.257 de 10 de janeiro de 2001, denominada Estatuto da Cidade - que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e estabelece diretrizes gerais da política urbana -  prevê que a política urbana será ordenada, mediante diretrizes de cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade, em atendimento ao interesse social. 

A proposição legislativa encaminhada se justifica na medida em que, mesmo sob a vigência da Lei 9.074/2003, com a existência de um Conselho Municipal do Meio Ambiente estruturado e em funcionamento, e, ainda, com um saldo positivo de aproximadamente R$1,2 milhão no Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, a execução dos projetos ambientais não tem se concretizado de forma eficaz no Município de Londrina. 

A dificuldade encontrada para custear, manter, executar e ampliar a estrutura necessária à conservação do meio ambiente, sob qualquer ótica, é imensa, seja pela falta de recursos públicos disponíveis, seja pela ausência de tecnologia especializada avançada disponível no Poder Público, mas existente com grande expertise na iniciativa privada. 
E é no diapasão de tais ideias que o PNUMA – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - principal autoridade global em meio ambiente  -  tem, dentre suas preocupações hodiernas, o incentivo às “parcerias integrando o setor privado em uma nova cultura de responsabilidade ambiental e criação de espaços para a preparação e participação da sociedade civil e setores acadêmicos para atuar solidariamente na gestão ambiental e no desenvolvimento sustentável”
.

O mérito do projeto de lei consiste na maximização dos serviços da SEMA, contornando problemas ambientais iminentes, tornando possível, assim, a execução de projetos ambientais urgentes e necessários  no Município, tais como propostas de redução das emissões ou de seqüestro de carbono, recuperação e revitalização das áreas de preservação, reflorestamento dos fundos de vale, dentre outras inúmeras propostas a serem provocadas pela iniciativa privada. 

A proposta é criar as condições necessárias para que os projetos ambientais comecem a funcionar, capacitando a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com um Comitê Gestor e uma Comissão Permanente de apoio, que dará subsídio à elaboração de editais, convênios e termos de cooperação para a consecução do programa.  

Diante as razões expostas, primando pela aplicação do princípio da eficiência da administração pública, e pelo gerenciamento do conhecimento e das tecnologias avançadas, compartilhada pela iniciativa privada,  e em face de todas as razões arroladas, esperamos que tivesse a presente mensagem, a indispensável aprovação desta colenda Casa Legislativa.

Londrina, 03 de Junho de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº  0394/2015-GAB.
                                                                  Londrina, 03 de Junho de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa
Presidente da Câmara Municipal 

Londrina - PR
Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Institui, no âmbito do Município de Londrina, Programa Municipal de Incentivo ao Verde, denominado PROVERDE, com a finalidade de financiar a execução de projetos ambientais, com recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências. 
Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade instituir, no âmbito do Município de Londrina, Programa Municipal de Incentivo ao Verde, denominado PROVERDE, com a finalidade de financiar a execução de projetos ambientais, com recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente. Justificativa anexa. 

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

� ONU BRASIL. [s.d.] Disponível em: http://www.onu-brasil.org.br/ agencias_pnuma.php. Acesso em 20/09/2010 apud CALDAS, Roberto. Revista de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito (RECHTD) 3(1): 65-74 janeiro-junho 2011.





